
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2143441 - SP (2024/0169441-0)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : FELIPE EDUARDO GOMES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. POSSE DE

MUNIÇÃO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA.
AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, em razão da não
aplicação do princípio da insignificância devido à reiteração delitiva do
agravante.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a reiteração delitiva

do agravante impede a aplicação do princípio da insignificância, mesmo
diante da alegação de pequena quantidade de munições encontradas,
desacompanhadas de arma de fogo.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Corte de origem não reconheceu a incidência do princípio da

insignificância devido à reiteração delitiva do agravante, que possui outra
condenação criminal recente.

4. O Supremo Tribunal Federal estabelece critérios cumulativos para
a aplicação do princípio da insignificância, que não foram atendidos no caso
em razão da reiteração delitiva.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça rechaça a
aplicação do princípio da insignificância em casos de reiteração delitiva,
salvo em circunstâncias excepcionais, o que não se verifica no presente caso.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental improvido.

"1. A reiteração delitiva impede a aplicação doTese de julgamento: 
princípio da insignificância. 
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Lei nº 10.826/03, art. 12.Dispositivos relevantes citados: 

STF, HC 84.412/SP, Rel. Min. Celso deJurisprudência relevante citada: 
Mello, DJe ; STJ, AgRg no AREsp 2.250.234/MG, Rel. Min.02/08/2004
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. ; STJ, AgRg no25/04/2023
REsp 1.738.431/PR, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 

.11/09/2018

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2143441 - SP (2024/0169441-0)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : FELIPE EDUARDO GOMES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. POSSE DE
MUNIÇÃO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA.
AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, em razão da não
aplicação do princípio da insignificância devido à reiteração delitiva do
agravante.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a reiteração delitiva
do agravante impede a aplicação do princípio da insignificância, mesmo
diante da alegação de pequena quantidade de munições encontradas,
desacompanhadas de arma de fogo.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A Corte de origem não reconheceu a incidência do princípio da
insignificância devido à reiteração delitiva do agravante, que possui outra
condenação criminal recente.
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4. O Supremo Tribunal Federal estabelece critérios cumulativos para
a aplicação do princípio da insignificância, que não foram atendidos no caso
em razão da reiteração delitiva.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça rechaça a
aplicação do princípio da insignificância em casos de reiteração delitiva,
salvo em circunstâncias excepcionais, o que não se verifica no presente caso.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental improvido.

"1. A reiteração delitiva impede a aplicação doTese de julgamento: 
princípio da insignificância. 

Lei nº 10.826/03, art. 12.Dispositivos relevantes citados: 

STF, HC 84.412/SP, Rel. Min. Celso deJurisprudência relevante citada: 
Mello, DJe ; STJ, AgRg no AREsp 2.250.234/MG, Rel. Min.02/08/2004
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. ; STJ, AgRg no25/04/2023
REsp 1.738.431/PR, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 

.11/09/2018

RELATÓRIO

Adota-se, de saída, o relatório que consta na decisão das fls. 219-224:
 

[...] Trata-se de recurso especial interposto por Felipe Eduardo Gomes contra acórdão da
9ª Câmara de Direito Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que, em 20 de
outubro de 2023, deu provimento ao recurso de apelação interposto pelo Ministério Público
do Estado de São Paulo.

O recorrente foi absolvido sumariamente, em primeiro grau, pelo delito previsto no art.
14, caput, da Lei nº 10.826/03, praticado em , por entender-se que a conduta era02/03/2020
atípica devido à aplicação do principio da insignificância, uma vez que as munições
apreendidas estavam em pequena quantidade e desacompanhadas de arma de fogo (e-STJ
fls. 102-103).

O acórdão do Tribunal de Justiça reformou a sentença, determinando o prosseguimento
da ação penal, sustentando que o porte de munição configura crime de perigo abstrato, não
sendo aplicável o princípio da insignificância, dada a necessidade de tutela da segurança
pública e da paz social (e-STJ fls. 142-151).

O recurso especial, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, alegou
violação ao art. 14, caput, da Lei nº 10.826/03 e requereu o restabelecimento da absolvição
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sumária do acusado com fulcro no art. 397, inc. III, do CPP (e-STJ fls. 180-189). Afirmou
que a decisão contraria a jurisprudência pacífica dos Tribunais Superiores sobre a aplicação
do principio da insignificância em casos de posse de pequena quantidade de munição
desacompanhada de arma de fogo.

O Tribunal de origem admitiu o recurso especial (e-STJ fls. 201-202).
O Ministério Público manifestou-se pelo desprovimento do recurso especial (e-STJ fls.

212-215), em parecer assim ementado:
“PENAL. PROCESSO PENAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. PRETENSA

ABSOLVIÇÃO POR ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA E SUPOSTA
AUSÊNCIA DE LESIVIDADE A BEM JURÍDICO TUTELADO. DESPICIÊNCIA E
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME FÁTICO PROBATÓRIO POR CORTE SUPERIOR
INCOMPETENTE. PANTES E COMPROVADAS MATERIALIDADE E AUTORIA
DELITIVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. CRIME DE PERIGO ABSTRATO.
PARECER POR DESPROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL A BEM DA JUSTIÇA.”

 
Acrescenta-se que não se conheceu do recurso especial, em razão da

conformidade da decisão recorrida com a jurisprudência dominante do Superior Tribunal
de Justiça e do óbice da Súmula n. 7 do STJ (e-STJ fls. 219-224).

Sobreveio, então, agravo regimental pelo recorrente (e-STJ fls. 230-236).

A parte agravada apresentou contraminuta (e-STJ fls. 247-249), defendendo a
decisão recorrida.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo. Contudo, não verifico elementos
suficientes para reconsiderar a decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus
próprios fundamentos (e-STJ fls. 219-224):

 
[...] A Súmula n. 83 do STJ dispõe que "não se conhece do recurso especial pela

divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão
recorrida". Para afastar esse obice, incumbe ao recorrente demonstrar que a decisão
impugnada diverge de entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça. Isso exige
a indicação de precedentes específicos e atuais que sustentem a tese recursal, com
demonstração clara da disparidade interpretativa.

No caso, o recorrente sustenta que a decisão da 9ª Câmara de Direito Criminal do
Tribunal de Justiça de São Paulo, ao cassar a sentença de absolvição sumária, contrariou o
art. 14, caput, da Lei nº 10.826/03, ao não aplicar o princípio da insignificância, alegando
que a posse de 8 cartuchos de calibre 22, desacompanhados de arma de fogo, não possui
potencial lesivo a bem juridico (e-STJ fls. 180-189).
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A decisão recorrida, por sua vez, avaliou que o porte de munição, mesmo
desacompanhada de arma de fogo, configura crime de perigo abstrato, sendo incompatível
com o principio da insignificância, ressaltando que a ausência de ofensa penal somente seria
auferivel após o exaurimento da instrução (e-STJ fls. 142-151).

Quanto à discussão jurídica dos autos, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC n.
84.412/SP, referiu-se aos critérios cumulativos para a aplicação do princípio da
insignificância, quais sejam: (I) mínima ofensividade da conduta do agente; (II) ausência de
periculosidade social da ação; (III) reduzidissimo grau de reprovabilidade do
comportamento; e (IV) inexpressividade da lesão juridica provocada.

Por outro lado, esta Corte possui entendimento firmado no sentido de que, embora
possivel a aplicação do principio da bagatela quando se trata de pequena quantidade de
munições apreendidas, a reincidência do paciente obsta a concessão da benesse, por indicar
habitualidade delitiva, como o caso em tela. Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 12 DA LEI N.
10.826/2003. CONDENAÇÃO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICANCIA.
IMPOSSIBILIDADE. MAUS ANTECEDENTES E REINCIDENCIA. PRECEDENTES.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que o crime de posse ou
porte irregular de munição de uso permitido, independentemente da quantidade, e ainda que
desacompanhada da respectiva arma de fogo, é delito de perigo abstrato, sendo punido antes
mesmo que represente qualquer lesão ou perigo concreto de lesão, não havendo que se falar
em atipicidade material da conduta (AgRg no RHC n. 86.862/SP, Relator Ministro FELIX
FISCHER, Quinta Turma, julgado em , DJe ).20/2/2018 28/2/2018

2. Não se desconhece que esta Corte Superior de Justiça, acompanhando entendimento
do Supremo Tribunal Federal, passou a admitir a incidència do principio da insignificância
quando se tratar de posse de pequena quantidade de munição, desacompanhada de
armamento capaz de deflagrá-la, uma vez que ambas as circunstâncias conjugadas denotam
a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

Todavia, no caso concreto, apesar de apreendidas apenas 2 munições de calibre 38,
desacompanhadas da arma de fogo, o ora recorrente possui maus antecedentes e é
reincidente, o que obsta a aplicação do referido principio.

3. Assim, tem-se a impossibilidade de aplicação do principio da bagatela, pois o
recorrente é reincidente e possui maus antecedentes, não havendo como se reconhecer o
reduzido grau de reprovabilidade da conduta, a atrair a aplicação do referido princípio, em
consonancia com a orientação jurisprudencial desta Corte (AgRg no AgRg no AREsp n.
1.683.178/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de ).09/09/2020

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp n. 2.101.153/PR, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)21/11/2023 27/11/2023

DIREITO PENAL, AGRAVO REGIMENTAL. PRINCIPIO DA INSIGNIFICANCIA.
REITERAÇÃO DELITIVA AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo

para não conhecer do recurso especial, em razão da não aplicação do principio da
insignificância devido à reiteração delitiva do agravante.
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II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a reiteração delitiva do agravante impede

a aplicação do principio da insignificância, mesmo diante da alegação de pequena
quantidade de munições encontradas, desacompanhadas de arma de fogo.

III. Razões de decidir
3. A Corte de origem não reconheceu a incidência do principio da insignificância devido

à reiteração delitiva do agravante, que possui outra condenação criminal recente.
4. O Supremo Tribunal Federal estabelece critérios cumulativos para a aplicação do

principio da insignificancia, que não foram atendidos no caso em razão da reiteração
delitiva.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça rechaça a aplicação do principio da
insignificância em casos de reiteração delitiva, salvo em circunstâncias excepcionais, o que
não se verifica no presente caso.

6. A existência de outras ações penais ou inquéritos policiais em curso é suficiente para
demonstrar a habitualidade delitiva, afastando a aplicação do princípio da insignificância.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A reiteração delitiva impede a aplicação do principio da

insignificância. 2. A existência de outras ações penais ou inquéritos policiais em curso
caracteriza a habitualidade delitiva, afastando a incidência do principio da insignificância."

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 10.826/03, art. 12.
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 84.412/SP, Rel. Min. Celso de Mello, DJe 

; STJ, AgRg no AREsp 2.250.234/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,02/08/2004
Quinta Turma, j. ; STJ, AgRg no REsp 1.738.431/PR, Rel. Min. Antonio25/04/2023
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. .11/09/2018

(AgRg no AREsp n. 2.825.279/ES, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)11/3/2025 18/3/2025

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO E PORTE ILEGAL DE MUNIÇÕES DE USO
PERMITIDO. PLEITO DE ATIPICIDADE DA CONDUTA PEQUENA QUANTIDADE
DE MUNIÇÕES. CONDENAÇÃO POR TRÁFICO DE DROGAS. INAPLICABILIDADE
DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICANCIA LESIVIDADE DA CONDUTA
DEMONSTRADA AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Apesar de não haver a apreensão de arma de fogo com o acusado, bem como o fato de
se tratar de pequena quantidade de munições, a condenação pela prática do delito de tráfico
de drogas, em concurso de crimes, revela a impossibilidade do reconhecimento da
atipicidade da conduta do delito do art. 14, caput, da Lei 10.826/2003. A particularidade do
caso demonstra a efetiva lesividade da conduta.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.259.992/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,

julgado em , DJe de .)30/5/2023 5/6/2023
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL TRÁFICO ILÍCITO DE

ENTORPECENTES E POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO. FIXAÇÃO DA PENA-BASE
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL CIRCUNSTANCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS.
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PRINCÍPIO DA INSIGNIFICANCIA INAPLICÁVEL QUANTO AO SEGUNDO CRIME.
REINCIDENCIA E HABITUALIDADE DELITIVA. HABEAS CORPUS DENEGADO. I.
CASO EM EXAME

1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que confirmou a condenação do réu pela
prática dos crimes de tráfico ilícito de entorpecentes (art. 33, caput, da Lei nº 11.343/2006) е
posse irregular de munição (art. 14 da Lei nº 10.826/2003). A defesa buscou a redução da
pena-base e a aplicação do principio da insignificância em relação ao crime de posse de
munição. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a elevação da pena-base com
fundamento nos maus antecedentes, na natureza das drogas e na culpabilidade acentuada do
reu apresenta fundamentação idonea; (ii) estabelecer se é aplicável o principio da
insignificância à posse de pequena quantidade de munições, sem armamento associado. III.
RAZÕES DE DECIDIR.

3. A elevação da pena-base em fração de metade (1/2) encontra justificativa na valoração
negativa de três circunstâncias judiciais: maus antecedentes, em razão de três
condenações anteriores transitadas em julgado; natureza da droga apreendida (55 porções de
Cocaina, pesando aproximadamente 15g, e 29 porções de Maconha, pesando
aproximadamente 75g); e culpabilidade acentuada, uma vez que o crime foi praticado
durante o cumprimento de outra pena. Não há bis in idem, pois uma condenação foi
utilizada para a reincidência e as demais para os maus antecedentes, conforme entendimento
consolidado pelo STJ.

4. A jurisprudência do STJ reconhece que, embora o principio da insignificância possa
ser aplicado a crimes de posse de pequena quantidade de munição, tal beneficio não se
estende a réus reincidentes. No presente caso, a reincidência e a habitualidade delitiva do
réu impedem a aplicação do referido princípio.

5. O crime de posse de munição (art. 14 da Lei nº 10.826/2003 ) é de perigo abstrato,
dispensando-se a comprovação de lesividade concreta, uma vez que a tutela penal recai
sobre a segurança pública.

IV. HABEAS CORPUS DENEGADO.
(НС п. 840.711/RS, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em (27

/11) / 2024 DJEN de .)4/12/2024
Como se sabe, segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o princípio da

insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo
excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal medida recomendável
diante das circunstâncias concretas, o que não ocorreu na hipótese.

Ainda, é firme o entendimento desta Corte no sentido de que o contexto da apreensão
deve ser analisado para definir o grau de reprovabilidade da conduta, elemento insito ao
reconhecimento da insignificância, o que não ocorreu, considerando que não houve
instrução processual e o réu foi absolvido sumariamente em primeira instância.

A função desta Corte é uniformizar a interpretação da legislação federal, sendo inviável
o conhecimento de recurso especial quando o acórdão recorrido se encontra em
conformidade com a jurisprudência dominante. Dessa maneira, a decisão recorrida está
alinhada com a jurisprudência do STJ, que não admite a aplicação do principio da
insignificância em casos de porte de munição, mesmo em pequena quantidade e
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desacompanhada de arma de fogo, quando se refere a réu reincidente e sem verificação do
contexto da apreensão. Portanto, aplica-se ao caso em questão a Súmula n. 83 do STJ.

Por outro lado, chegar a conclusão diversa daquela encontrada na origem demandaria
reexame de fatos e provas, o que atrai a incidência do enunciado da Súmula n. 7 do STJ.

Ante o exposto, com fulcro no art. 255, § 4º, inciso I, do Regimento Interno do STJ, não
conheço do recurso especial.

 
 

A decisão ora impugnada aplicou corretamente a Súmula n. 83 do STJ, que
estabelece que "não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação
do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida", uma vez que o
entendimento adotado pelo Tribunal de origem está em perfeita consonância com a
jurisprudência consolidada desta Corte Superior.

No caso em análise, o recorrente insurge-se contra acórdão que cassou
sentença de absolvição sumária, sustentando que a decisão contrariou o art. 14, caput, da
Lei n. 10.826/2003, ao não aplicar o princípio da insignificância à conduta de posse de 8
cartuchos de calibre .22, desacompanhados de arma de fogo, alegando ausência de
potencial lesivo a bem jurídico tutelado.

Para afastar a incidência da referida súmula, caberia ao recorrente demonstrar,
de forma inequívoca, que a decisão impugnada diverge do entendimento consolidado do
Superior Tribunal de Justiça, mediante a indicação de precedentes específicos e atuais
que sustentem a tese recursal, com demonstração clara da disparidade interpretativa.

Tal demonstração não foi realizada a contento pelo recorrente, que se limitou
a argumentar genericamente sobre a aplicabilidade do princípio da insignificância, sem
enfrentar adequadamente a jurisprudência consolidada desta Corte sobre o tema,
especialmente no que concerne à impossibilidade de aplicação do referido princípio em
casos de reiteração delitiva.

Conforme destacado na decisão impugnada, é firme a jurisprudência desta
Corte Superior no sentido de que o crime de posse ou porte irregular de munição de uso
permitido, independentemente da quantidade, e ainda que desacompanhada da respectiva
arma de fogo, é delito de perigo abstrato, sendo punido antes mesmo que represente
qualquer lesão ou perigo concreto de lesão, não havendo que se falar em atipicidade
material da conduta.
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No caso em análise, ainda que se pudesse cogitar da aplicação do princípio da
insignificância em razão da pequena quantidade de munições apreendidas (8 cartuchos de
calibre 22), a reincidência do paciente obsta a concessão da benesse, por indicar
habitualidade delitiva, conforme pacífica jurisprudência desta Corte. Nesse sentido:

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 12 DA LEI N.

10.826/2003. CONDENAÇÃO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE. MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que o crime de posse ou
porte irregular de munição de uso permitido, independentemente da quantidade, e ainda que
desacompanhada da respectiva arma de fogo, é delito de perigo abstrato, sendo punido antes
mesmo que represente qualquer lesão ou perigo concreto de lesão, não havendo que se falar
em atipicidade material da conduta (AgRg no RHC n. 86.862/SP, Relator Ministro FELIX
FISCHER, Quinta Turma, julgado em , DJe ).20/2/2018 28/2/2018

2. Não se desconhece que esta Corte Superior de Justiça, acompanhando entendimento
do Supremo Tribunal Federal, passou a admitir a incidência do princípio da insignificância
quando se tratar de posse de pequena quantidade de munição, desacompanhada de
armamento capaz de deflagrá-la, uma vez que ambas as circunstâncias conjugadas denotam
a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

Todavia, no caso concreto, apesar de apreendidas apenas 2 munições de calibre .38,
desacompanhadas da arma de fogo, o ora recorrente possui maus antecedentes e é
reincidente, o que obsta a aplicação do referido princípio.

3. Assim, tem-se a impossibilidade de aplicação do princípio da bagatela, pois o
recorrente é reincidente e possui maus antecedentes, não havendo como se reconhecer o
reduzido grau de reprovabilidade da conduta, a atrair a aplicação do referido princípio, em
consonância com a orientação jurisprudencial desta Corte (AgRg no AgRg no AREsp n.
1.683.178/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de ).09/09/2020

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.101.153/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJe de .)21/11/2023 27/11/2023

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. POSSE

IRREGULAR DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. POSSIBILIDADE, EM TESE, DE
INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE, NO
CASO CONCRETO. DUPLA REINCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça aponta que os crimes previstos nos
artigos 12, 14 e 16 da Lei n. 10.826/2003 são de perigo abstrato, sendo desnecessário
perquirir sobre a lesividade concreta da conduta, porquanto o objeto jurídico tutelado não é
a incolumidade física e, sim, a segurança pública e a paz social.
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2. Por outro lado, na esteira da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, esta Corte
passou a admitir a incidência do princípio da insignificância quando se tratar de posse de
pequena quantidade de munição, desacompanhada de armamento capaz de deflagrá-la, e
ficar evidenciado o reduzido grau de reprovabilidade da conduta.

3. No caso em exame, contudo, a dupla reincidência do réu obsta a concessão da benesse
(e-STJ, fl. 187), por evidenciar a contumácia delitiva. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.109.857/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,

julgado em , DJe de .)4/3/2024 7/3/2024

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. POSSE ILEGAL DE MUNIÇÕES.

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso

especial, sustentando a inaplicabilidade do princípio da insignificância em razão da
multirreincidência do acusado.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a multirreincidência do agravante

impede a aplicação do princípio da insignificância na posse de pequena quantidade de
munições.

3. Outra questão em discussão é a possibilidade de conversão da pena privativa de
liberdade em restritiva de direitos.

III. Razões de decidir
4. O STJ admite a aplicação do princípio da insignificância em casos de posse de

pequena quantidade de munição, desde que atendidos os requisitos estabelecidos pela
jurisprudência.

5. A multirreincidência e os maus antecedentes do agravante, evidenciados por
condenações anteriores, impedem o reconhecimento do princípio da insignificância devido
ao alto grau de reprovabilidade da conduta.

6. O fato das munições terem sido apreendidas no contexto de cumprimento de mandado
de prisão e busca e apreensão impedem o reconhecimento do princípio da insignificância.

7. A conversão da pena privativa de liberdade em restritiva de direitos não pode ser
analisada em agravo regimental, pois não foi suscitada anteriormente no recurso especial.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A multirreincidência impede a aplicação do princípio da

insignificância em casos de posse de munição. 2.
Questões não suscitadas no recurso especial não podem ser analisadas em agravo

regimental."
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 10.826/03, art. 12.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp n. 2.109.857/MG, Rel. Min. Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em ; STJ, HC n. 472.519/MG, Rel. Ministra Laurita4/3/2024
Vaz, Sexta Turma, julgado em .4/12/2018
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(AgRg no AREsp n. 2.734.701/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)12/3/2025 18/3/2025

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO E

CORRUPÇÃO DE MENORES. AGRAVO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do recurso especial, no

qual se discute a condenação por posse ilegal de munição e corrupção de menores.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a posse de 19 munições, calibre .45, sem

autorização legal, configura o crime previsto no art. 12 da Lei n. 10.826/2003, e se a
conduta do recorrido caracteriza o crime de corrupção de menores, previsto no art. 244-B do
ECA.

III. Razões de decidir
3. A jurisprudência consolidada desta Corte entende que a posse ilegal de munição,

mesmo desacompanhada de arma de fogo, configura o crime do art. 12 da Lei n. 10.826
/2003, por se tratar de delito de perigo abstrato.

4. A reincidência e as condenações anteriores do recorrido por crimes patrimoniais
afastam a aplicação do princípio da insignificância.

5. A natureza do crime de corrupção de menores é formal e independe da prova da
efetiva corrupção do menor, conforme entendimento consolidado na Súmula n. 500 do STJ.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo não provido.
Tese de julgamento: "1. A posse ilegal de munição desacompanhada de arma de fogo

configura o crime do art. 12 da Lei n. 10.826/2003. 2.
A reincidência e condenações anteriores afastam a aplicação do princípio da

insignificância. 3. O crime de corrupção de menores é formal e independe da prova da
efetiva corrupção do menor".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 10.826/2003, art. 12; ECA, art. 244-B.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.773.562/SE, Rel. Min. Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ; STJ, HC 948.289/SP, Rel. Min.20/3/2025
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no AREsp 2.331.27619/3/2025
/GO, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em .16/4/2024

(AgRg no REsp n. 2.101.662/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)17/6/2025 26/6/2025

 
Ademais, conforme destacado na decisão impugnada, cumpre destacar que

eventual conclusão diversa daquela encontrada na origem demandaria necessariamente o
reexame de fatos e provas, o que atrai a incidência do enunciado da Súmula n. 7 do STJ,
segundo o qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
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Por fim, reforço que a decisão agravada encontra amparo na jurisprudência
consolidada desta Corte de Justiça, o que autoriza o julgamento de improcedência de
forma monocrática, nos termos do art. 255, § 4º, II, do RISTJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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